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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
Reitoria 

Pró-reitoria de Administração e Planejamento 
Diretoria de Administração 

Coordenação Geral de Contratação Pública
Av. Professor Mário Werneck, 2590 - Bairro Buritis - CEP 30575-180 - Belo Horizonte - MG

- www.ifmg.edu.br

TERMO DE CONTRATO 12/2018
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE MINAS
GERAIS, CAMPUS PIUMHI E A
EMPRESA COMARCA PIUMHI
LTDA - ME.

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS, Autarquia Federal inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.626.896/0001-
72, com Sede à Avenida Professor Mário Werneck, nº 2.590, Bairro Buritis, em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, CEP nº 30.575-180,  doravante denominado CONTRATANTE ou IFMG, neste ato
representado por seu representado Reitor Professor Kléber Gonçalves Glória, brasileiro, casado, portador da
Carteira de Identidade nº MG-3.698.675, expedida pela SSP/MG e do CPF nº 551.507.726-15, residente e
domiciliado à Rua Min. Hermenegildo de Barros, nº 267 - apto 602, Itapoã, em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, CEP 31.710-230, nomeado pelo Decreto de 16 de setembro de 2015, publicado no DOU de 17
de setembro de 2015, Seção 2, pag.01, e, de outro lado, e, de outro lado a Empresa COMARCA PIUMHI
LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.814.930/0001-66 estabelecida à Rua  Padre Abel, nº 933,
Bairro Centro, em Piumhi, Estado de Minas Gerais, CEP nº 37.925-000, doravante denominado
CONTRATADA, neste ato, representada por seu sócio proprietário, por seus sócios proprietários, o Senhor
Márcio Ferreira Soares, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº M-3.394.565, expedida pela
SSP/MG e do CPF nº 515.511.526-49, residente e domiciliado na Rua Padre Abel, nº 935, Apto 102, Bairro
Centro, em Piumhi, Estado de Minas Gerais, CEP nº 37.925-000, e pelo Senhor Elias Rodrigues Soares,
brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade nº MG-15.853.039, expedida pela PC/MG e do CPF nº
116.835.986-44, residente e domiciliado na Rua Padre Abel nº 935, Apto 102, Bairro Centro, em Piumhi,
Estado de Minas Gerais, CEP nº 37.925-000, tendo em vista o que consta no Processo
nº 23715.000182/2018-69 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  do
Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017
e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação 20/208-IFMG , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços SMC - serviços multimídia, de
conectividade digital em linha privativa de comunicação de internet, com fornecimento de roteador, que
será prestado nas condições estabelecidas na Dispensa de Licitação 20/2018.
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa de Licitação 20/2018 e seus anexos, identificado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da Contratação:

Item Descrição do Serviço Quantidade
Valor
Global
Mensal

Valor
Global
Anual



24/06/2019 SEI/IFMG - 0062848 - Contrato de Prestação de Serviços Contínuos

https://sei.ifmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=76375&infra_sistem… 2/7

01 Contratação da prestação de SMC – serviço multimídia,
(acesso) digital de comunicação de internet banda larga,
com velocidades mínimas para o campus Avançado
Piumhi, conforme configuração estabelecida na planilha
de especificações.
OBS:  A velocidade de conexão fornecida pela
CONTRATADA deve ser no mínimo de 15Mbps (quinze
megabits por segundo) de download e no mínimo 7Mbps
(sete megabits por segundo) de upload.

01 R$
119,90

R$
1.438,80

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
15/05/2018 e encerramento em 14/05/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os
seguintes requisitos:
   2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
   2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
   2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
   2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação;
   2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
   2.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.438,80 (Mil quatrocentos e trinta e oito reis e oitenta centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do IFMG, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Empenho: 2018NE800581
Gestão/Unidade: 26409
Fonte: 8100.000.000
Programa de Trabalho: 108766
Elemento de Despesa: 339040.13

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente quando solicitado pela
CONTRATADA, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas alterações
posteriores, observado o intervalo mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação
da proposta, pela variação do IST/ANATEL (Índice de Serviços de Telecomunicações). 
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6.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser
aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memória de
cálculo (em que conste o detalhamento do valor contratual vigente e solicitado) bem como os demais
documentos que justifiquem o aumento pleiteado.
6.3. Os reajustes a que a CONTRATADA fazer jus e não forem solicitados tempestivamente durante a
vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato, incluído pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009.
6.4.  A CONTRATADA deverá exercer o direito ao reajuste, pleiteando o reconhecimento deste perante a
CONTRATANTE desde a data de aniversário da apresentação da proposta até a data da assinatura do
instrumento de aditamento de prorrogação contratual subsequente, conforme determinado nos Acórdãos
TCU nº 1.827/2008 e 1.828/2008, do Plenário, Parecer AGU JT-02, aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente
da República, publicado no DOU de 06/03/2009, e § 7º do art. 57 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, caso
em que serão reconhecidos os efeitos financeiro desde a data da proposta a que se referir o reajuste,
observada a periodicidade anual.
6.5. Nas situações abaixo relacionadas, o contrato poderá ser prorrogado e o instrumento de aditamento da
prorrogação poderá conter cláusula – por solicitação da CONTRATADA, acompanhada das devidas
justificativas, desde que não tenha dado causa para o descumprimento do prazo estabelecido neste item
para solicitação de reajuste, ou por interesse da Administração, devidamente justificado – prevendo a
possibilidade de reajuste pretérito com efeitos financeiros desde a data do aniversário da apresentação da
proposta:

1. O índice que servir de base para o reajuste não tiver sido divulgado, ou procedida à solicitação de
reajuste em data muito próxima à da prorrogação contratual, no caso em que o processamento do
reajuste poderá prejudicar a prorrogação.

2. Qualquer outra situação em que a CONTRATADA, comprovadamente, não tiver dado causa para
que a solicitação de reajuste não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou que haja
interesse da CONTRATANTE.

Parágrafo único. Considera-se como mês da apresentação da proposta de preços para os fins deste
dispositivo: 

1. O mês da data limite para a apresentação das propostas ou, decorrido seu prazo de validade, da data
de sua revalidação, no caso de contratos decorrentes de licitações realizadas nas modalidades
Convite, Tomada de Preços e Concorrência e, em havendo a incidência do disposto no artigo 48, §
3º, da Lei Federal n. º 8.666/1993, dessa nova data limite fixada;

2. O mês da data da apresentação da proposta vencedora ou, decorrido seu prazo de validade, da data
de sua revalidação, nas hipóteses de contratos decorrentes de licitações realizadas na modalidade
Pregão, em sua forma eletrônica ou presencial, e de Cotações Eletrônicas de Preços; e 

3. O mês da data efetiva da proposta ou, quando não houver, da data da assinatura da avença, para
contratos decorrentes de contratações diretas (dispensas e inexigibilidades de licitação). 

7. CLÁUSULA SÉTIMA– REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1 O serviço contratado terá de prover acesso sem oscilações, disponibilizado unicamente através de
ondas de rádio digital (radiofrequência licenciada) e/ou fibra óptica, entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA, fornecido por meios próprios;
      7.1.1 Não deverá haver limite de consumo de banda;
      7.1.2 A velocidade mínima de download será de 15Mbps e a velocidade mínima de upload será de
7Mbps.;
      7.1.3 A prestação dos serviços que venha a ser disponibilizado através de par metálico e/ou contratado
de terceiros, somente serão aceitos mediante a aprovação do CONTRATANTE, não eximindo a
CONTRATADA da inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, por
problemas de funcionamento do serviço;
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Quando de necessidade de alteração de largura de banda ou aumento temporário de link, dentro do
quantitativo máximo determinado por lei, deverá ocorrer conforme descrito nos termos da lei 8666/93 e de
comum acordo entre as partes, bem como valores e taxa de instalação, quando houver;
      7.1.4 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo processo de configuração e instalação dos meios
externos, incluindo o cabeamento, antenas, mão-de- obra, meio físico, infraestrutura, peças e qualquer
material necessário;
      7.1.5 Reparar eventuais quedas no circuito no prazo de 15 horas, contadas a partir da notificação feita
pelo CONTRATANTE, por meio de ligação ou abertura de chamado online. O tempo de inoperância que
exceder esse prazo será descontado de forma fracionada no pagamento mensal da assinatura do enlace;
A latência média mensal entre o centro de serviços da empresa contratada e o da central da rede do
CONTRATANTE não poderá ser superior a 100 ms;
       7.1.6 A perda de pacotes não poderá ser superior a 1%;
       7.1.7 Em caso de falha na ligação do CONTRATANTE com a rede da contratada, o problema só será
considerado resolvido após o restabelecimento da conexão e a sua permanência em condições de
funcionamento normal por um período mínimo de 1 (uma) hora;
       7.1.8 As interrupções programadas para manutenções preventivas dos serviços contratados ou por
necessidades internas  à  empresa  contratada  deverão  ser previamente negociadas com o
CONTRATANTE com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, devendo ainda ser programadas
para os finais de semana;
       7.1.9 Disponibilizar um Centro de Atendimento para que equipe técnica do CONTRATANTE faça
registros de ocorrências e solicitações de reparo, bem como o acompanhamento da solução dos problemas;
       7.1.10 Os serviços e a velocidade do link (Upload e Download) deverão estar disponíveis
CONSTANTES E ININTERRUPTOS, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante
todo o ano;
       7.1.11 Mensalmente, a empresa contratada deverá apurar os tempos de disponibilidade do acesso à
Internet e, caso este apresente valores abaixo daqueles estabelecidos, será calculado como tempo de
indisponibilidade dentro do mês, sendo considerado o período compreendido desde a zero hora do
primeiro dia até as vinte e quatro horas do último dia do mês anterior ao da apuração. 
                Disponibilidade=100 – (∑Interrupções do acesso Internet – em horas) X 100
                Tempo total (em horas)
       7.1.12 Valor correspondente à apuração da indisponibilidade não será faturado caso o seu cálculo seja
efetuado antes da emissão da fatura. O valor será descontado na fatura seguinte ao da apuração, caso a
ocorrência se verifique após a emissão da fatura;
       7.1.13 Requisitos de Desempenho e Rede:
       7.1.14    A CONTRATADA deverá possuir um desempenho mínimo de:
Latência de: < 100 ms
Perda de Pacotes: < 1%
Disponibilidade Mensal: > 99,97%
7.2 Prazos exigidos e garantias
        7.2.1 A empresa contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da solicitação do
serviço, para instalação do acesso a Internet;
        7.2.2 A empresa contratada terá o prazo máximo de 20 (quinze) dias corridos, a contar do
recebimento do pedido, para promover eventuais mudanças de endereço dos circuitos;
        7.2.3 A empresa contratada terá o prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar do
recebimento do pedido, para promover eventuais alterações de velocidade dos circuitos;
        7.2.4 A empresa contratada terá o prazo máximo de 15 (quinze) horas, a contar do recebimento do
pedido, para promover o reparo dos circuitos.



24/06/2019 SEI/IFMG - 0062848 - Contrato de Prestação de Serviços Contínuos

https://sei.ifmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=76375&infra_sistem… 5/7

7.3 Forma de Execução dos Serviços
       7.3.1 O objeto desta dispensa deve ser executado diretamente pela empresa contratada, podendo ser
subcontratado somente naquilo que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia
anuência do CONTRATANTE, por escrito, sem prejuízo do disposto no item 3.1.1 deste Termo de
Referência e da responsabilidade da contratada pelo ônus e perfeição técnica do mesmo;
        7.3.2 Não poderão ser cobradas tarifas por serviços ou facilidades não licitadas ou expressamente
autorizados pelo CONTRATANTE;
        7.3.3 Será designado pelo CONTRATANTE um gestor do contrato, que fará o acompanhamento, a
FISCALIZAÇÃO e dará a aceitação da execução dos serviços;
        7.3.4 Quaisquer serviços prestados pela empresa contratada deverão ocorrer em horários que não
prejudiquem o funcionamento regular do CONTRATANTE.
7.4 Visita Técnica
        7.4.1 A VISITA TÉCNICA é facultativa, podendo ser realizada com agendamento prévio no Campus
pelo telefone, IFMG - Campus Avançado Piumhi - Telefone: (37) 3371- 3755/3371-3753 ramal 210 – Rua
Severo Veloso, 1880, bairro Bela Vista 
Piumhi/MG - CEP: 37925-000;
        7.4.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das
obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da
execução do objeto desta dispensa.

8. CLÁUSULA OITAVA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A CONTRATADA será notificada sempre que descumprir as obrigações estabelecidas neste
Contrato. A notificação constitui o documento de abertura de processo administrativo para a aplicação de
penalidades administrativas.
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar defesa, por escrito, justificando o cumprimento irregular do
Contrato em 05 (cinco) dias úteis, após ser notificada. O silêncio da CONTRATADA, assim como a
apresentação de resposta considerada pelo IFMG como insatisfatória ou insuficiente, acarretará a
imposição de sanção administrativa, nos termos deste Contrato.
9.3. Será rescindido o Contrato quando a gravidade da falta praticada comprometer seu fiel cumprimento,
caso em que será aplicada, simultaneamente, a penalidade de suspensão de licitar e contratar com o
IFMG.
9.4. As sanções administrativas serão aplicadas, após regular processo administrativo em que se assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, nas hipóteses e gradações previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, com suas alterações posteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis.
9.5. Ocorrerá a inexecução parcial do objeto quando houver atraso injustificado da entrega superior a 10
(dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, após o que restará configurada a inexecução total do objeto. A
inexecução parcial importa multa de 10% (dez por cento) e a total de 20% (vinte por cento) do valor da
Nota de Empenho.
9.6. As multas impostas pelo IFMG deverão ser pagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do
trânsito em julgado da decisão que aplicou a penalidade, sendo corrigidas em 0,5% (cinco décimos por
cento) por mês de atraso.
9.7. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores do Governo Federal – SICAF e, no caso de suspensão de licitar, A CONTRATADA deverá
ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das demais
cominações legais.
9.8. As sanções previstas nesta Cláusula não excluem a obrigação de reparar os danos eventualmente
causados ao IFMG e/ou terceiros.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser
reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.
10.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
10.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a adequação de
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
  11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
  11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
  11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
  12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
   12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO

É
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16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.
 
E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Termo de Apostilamento disponibilizado por
meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informação – SEI, conforme PORTARIA Nº 1151 DE 27
DE SETEMBRO DE 2017 do IFMG e respeitando o DECRETO Nº 8.539, DE 8 DE OUTUBRO DE
2015, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por 2 (duas) testemunhas.

Belo Horizonte, 15 de maio de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Ilzodino da Silva Borges, Procurador Federal, em
28/05/2018, às 15:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Kleber Gonçalves Glória, Reitor, em 29/05/2018, às
14:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elias Rodrigues Soares, Representante legal da empresa,
em 07/06/2018, às 12:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mariana Pimenta Pires, Gestor de Contratos, em
14/06/2018, às 16:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Henrique Domingos Ramos, Testemunha, em
14/06/2018, às 16:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Ferreira Soares, Representante legal da
empresa, em 18/06/2018, às 08:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs
informando o código verificador 0062848 e o código CRC 9EAC53AC.
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